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Abstract

Em conformidade com a Carta Democrática Interamericana, a luta contra a pobreza é essencial para a consolidação da democracia, já que é um dos fatores essenciais de promoção da prosperidade humana. Com razão, este estudo centraliza-se em países latino-americanos de governo democrático de baixa qualidade, que dificulta o exercício dos direitos humanos mais fundamentais e em que é necessário aplicar planos tendentes a impulsionar seu desenvolvimento econômico para além do curto prazo.
Essencial para o funcionamento de uma democracia é a garantia de direitos civis e políticos, entre os quais se encontram, além de outros, o sufrágio universal e secreto, eleições periódicas e um regime plural de partidos. Não obstante, para que essa democracia funcione em conformidade com o pressuposto de atores autodeterminados, é preciso que se lhes garanta o exercício de direitos sociais, econômicos e culturais que se orientem para a pluralidade e permitam delegar de maneira mais ótima a sua representação.

Embora o progresso econômico seja uma das ferramentas determinantes na erradicação da pobreza, cumpre melhorar também outros elementos estruturais. No relatório sobre os Objetivos do Milênio, enumeram-se entre os fatores de vulnerabilidade social “a chefia feminina do lar, a habitação subnormal, o estado precário de saúde, a vida em áreas expostas a desastres e um baixo nível de bem-estar econômico”. (Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e os desafios para a América Latina e o Caribe”, 2007). Tais fatores fazem com que o exercício da democracia nessas regiões se veja constrangido, pois o elemento de autodeterminação cidadã acha-se limitado pelas necessidades insatisfeitas. A isto acresce a formação de um círculo vicioso em torno do estancamento, pois o crescimento da indústria se vê limitado pela falta de mão-de-obra capacitada e pela carência ou o aproveitamento insuficiente dos recursos energéticos, deixando, como saldo, índices de pobreza e indigência maiores do que os iniciais. 

De acordo com o relatório dos Objetivos para o Milênio para a América Latina, chegou-se nos últimos anos a uma taxa de pobreza inferior à de 1980 em conseqüência da diminuição da taxa de desemprego e de melhorias na distribuição da renda. Contudo, os índices das décadas anteriores ainda não puderam ser compensados, o crescimento demográfico reduz os efeitos positivos da melhoria, a ajuda social tem tido uma tendência anticíclica em vez de mitigar o impacto negativo dos ajustes e a distribuição da renda é mínima.

As mudanças estruturais que devem ser levadas a cabo implicam a articulação de “políticas de curto prazo, sobretudo com transferências aos setores pobres, com políticas de longo prazo que implicam potencializar [o] capital humano”. As transferências no curto prazo ajudam a mitigar necessidades imediatas de alimentação ou saúde, mas são insuficientes para a geração de crescimento sustentável. Para alcançar melhorias de longo prazo, é necessário gerar a atuação e a mobilização de grupos sociais mais amplos, não convertendo o Estado na única entidade capaz de gerar melhorias na situação social. Faz-se necessária a interação entre governo e atores sociais como ONGs e entidades de microcrédito, que permitam a redistribuição de tarefas e não a sobrecarga de funções, diminuindo por sua vez a incidência dos interesses que são gerados pelo poder.

Juntamente com as transferências de fundos condicionadas, úteis no curto prazo, encontram-se, entre os programas sociais explicados no estudo da implementação dos Objetivos do Milênio na América Latina, os programas de emergência vinculados ao emprego. (“Objetivos do Milênio para a América Latina”, 2007). Se bem que sejam postulados como uma forma de compensar os efeitos dos ciclos econômicos e um método de geração de emprego, existem dificuldades no tocante à sua administração, pois acabam por ser utilizados como elementos de clientelismo político no caso de serem utilizados verticalmente pelo Governo, o  que ocorre atualmente na Argentina, ou como instrumentos de geração de grupos de pressão alinhados com o partido que lhes fornece os fundos, como no caso do Plan Trabajar implementado nesse país em 1996, que gerou o movimento de piquetes como novo ator social, transformando os fundos do programa em subsídio para a mobilização política (Garay, 2006), mais do que em um método de geração de emprego e capacidade.

As dificuldades de acesso a recursos naturais, tecnológicos e humanos fazem do desenvolvimento de projetos uma atividade exclusiva daqueles que dispõem de recursos financeiros suficientes para levá-los a cabo. Muitos agricultores não podem produzir mais além de suas necessidades de consumo e, nas cidades, aqueles que pretendem montar algum tipo de atividade que lhes permita dispor de fundos para melhorar sua situação, não têm acesso a créditos bancários por não satisfazerem requisitos de garantia e, ao mesmo tempo, por não contarem com o assessoramento adequado para a gestão do seu empreendimento. Nos últimos anos, em países da América do Sul, como a Argentina, a Bolívia e o Chile, surgiram entidades de microcrédito e outras organizações civis formadas geralmente por particulares. Em geral, seus coordenadores trabalham de forma independente do governo, outorgando empréstimos aos cidadãos sem fundos suficientes para levar a cabo um plano de negócios viável. Muitas vezes, sem estarem sequer contempladas pela legislação, essas entidades evoluem lentamente mediante o auto-abastecimento de fundos obtidos com os juros cobrados dos beneficiários dos empréstimos, assim ampliando sua esfera de atuação e sua capacidade (Frigerio e Petrizza, 2008).

Os fundos obtidos dos projetos implementados habilitam os cidadãos a melhorar seu acesso a recursos naturais. Tal é o caso de um grupo de empreendedores de uma localidade da Província do Chaco, na Argentina, cujos ganhos auferidos com a venda de móveis de couro deram-lhes condições para cavar um poço e iniciar a criação de animais (Frigerio e Petrizza, 2008). Além disso, colocam ao alcance dos grupos mais vulneráveis uma fonte de trabalho que, muitas vezes, não está condicionada por exigências que obrigam mães solteiras a abandonar suas famílias para poder trabalhar (De Almeida e Celedón, 2008), situação citada no estudo dos Objetivos do Milênio para a América Latina como um dos desafios da implementação de programas sociais. Programas deste tipo permitem a geração de capacidade produtiva entre os beneficiários, sem cair na situação de subsídios discricionais. Fomentam-se, então, ações contrárias às políticas de desincentivo do trabalho, pois gera-se emprego e, simultaneamente, desenvolvem-se capacidades tanto entre os atores sociais que proporcionam os fundos do plano de ação, como entre aqueles que trabalham graças a  esses fundos.

É preciso que atividades deste tipo contem com maior apoio estatal, seja no tocante aos recursos financeiros como no plano legal em que se enquadram, pois sua atuação fica muitas vezes restrita por não se contar com legislação adequada para a atividade. Também é necessária a atuação do Estado no melhoramento da destinação e distribuição de recursos que tornem exequível a iniciação de projetos da natureza descrita: segundo se afirma na Cúpula de Joanesburgo, a redução da proporção de pessoas pobres inclui “o melhoramento do acesso de países em desenvolvimento a energias alternativas” (Cúpula de Joanesburgo, 2002).

São necessários, então, acordos institucionais tanto nos planos nacional e regional como no plano internacional: na iniciativa 45 da Declaração de Santa Cruz de la Sierra, declara-se que “o alívio da pobreza é parte integrante do desenvolvimento sustentável" (Declaração de Santa Cruz de la Sierra, 2006). Embora cumpra levar em consideração acordos internacionais de implementação de políticas desta índole, é necessário adotar precauções no que se refere aos elementos que particularizam cada sociedade com a qual se trabalha, dado que fatores culturais ou religiosos podem representar barreiras que provocam o mau funcionamento ou a falha de um ou outro plano. Precisamente por esta razão, as ONGs funcionam como entidades intermediárias, já que podem ao mesmo tempo, manter contato com instituições internacionais e manter contato mais estreito com os indivíduos nas sociedades em que desenvolvem suas atividades.

Por sua vez, o contato internacional permite a obtenção de fundos não comprometidos com tendências política particulares de uma nação, intercâmbios interdisciplinares e a promoção de políticas comerciais que fomentem as negociações entre os países e políticas coordenadas de desenvolvimento interestatal. Como opina Gia Gaspar Taylor no Fórum de Promoção da Prosperidade Humana (Relatório Final, Plataforma Virtual das Cúpulas das Américas, Forum Virtual: “Promover a Prosperidade Humana”, 2008), as preocupações devem ir mais além do crescimento econômico e dar ênfase à relação de interdependência entre o desenvolvimento econômico e o aspecto humano.

A delegação das atividades a setores alheios aos partidos políticos permite que o Estado se concentre na implementação de políticas públicas orientadas tanto para o fomento das condições propícias de desenvolvimento de planos de trabalho, como para a destinação de fundos para a educação e/ou a saúde, estas formando parte das políticas públicas que, por sua vez, funcionam como elemento de promoção da equidade dentro de uma sociedade, e sendo uma base essencial para o desenvolvimento econômico. 

O desenvolvimento de microempresas, ao promover o desenvolvimento de capacidades, somado aos acordos entre o Estado e os empresários, fomenta a implantação de indústrias em uma região. Contudo, é preciso cuidar que tais reimplantações sejam feitas atentando para fatores adicionais aos que estimulam o crescimento da economia, já que, tal com se declara na Quarta Cúpula das Américas, o fomento do uso da mão-de-obra e a promoção do desenvolvimento sustentável devem incluir entre suas margens o uso eficiente das fontes renováveis de energia, também fundamental pra a prosperidade humana (Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas, 2005).
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